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PRESCRICAO INTERCORRENTE.
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do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o
inicio.
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
 PER/DCOMP. LIDE.
 A lide pode ser apreciada nos presentes autos, uma vez que não restou configurada a entrega pela Recorrente de outro Per/DComp com o mesmo valor objeto de pedido anteriormente indeferido pela autoridade competente da RFB.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para afastar a preliminar de apresentação em duplicidade de Per/DComp com mesmo valor objeto de pedido anteriormente indeferido para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.
 
  Per/DComp e Despacho Decisório
A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 05981.44802.301211.1.2.02-4861, em 30.12.2011, fls. 30-41, utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) no valor de R$70.591,05 do ano-calendário de 2006, apurado pelo regime de lucro real para compensação dos débitos ali confessados.
Consta no Despacho Decisório, fl. 146:
Indefiro o pedido de restituição/ressarcimento apresentado no PER/DCOMP acima identificado, uma vez que se trata de matéria já apreciada pela autoridade administrativa e não foi reconhecido direito creditório suficiente para atendimento deste pedido.
Período de apuração do crédito: EXERCÍCIO 2007 (DE 01/01/2006 A 31/12/2006) PER/DCOMP do mesmo crédito objeto de despacho decisório proferido peia autoridade administrativa: 41062.37782.29 107.1.3.02-6114 
Base legal: Art. 165 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN). Art. 20, art. 4º, Parágrafo 2º do art. 21 e art. 28 da Instrução Normativa RFB no 900, de 2008.
Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 5ª Turma DRJ/FNS/SC nº 07-44.871, de 24.09.2019, e-fls. 174-178:
Acordam os membros da 5ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade e, consequentemente, não reconhecer o direito creditório, nos termos do relatório e do voto do Relator.
Recurso Voluntário 
Notificada em 07.10.2019, e-fl. 179, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 05.11.2019, e-fls. 90-91 e 96, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
3 � PRELIMINAR � DA CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
Nossa Carta Magna possui, dentre outros princípios, o da razoável duração do processo, trazido no seu artigo 5º, inciso LXXVIII, �in verbis�:
�LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.�
Tal princípio não pode ser considerado como uma verdadeira apologia à celeridade, mas sim como uma garantia constitucional umbilicalmente ligada ao devido processo legal e à efetividade, figurando como garantia ao �tempo necessário e adequado à solução do caso submetido ao órgão jurisdicional�, ou seja, a uma duração que permita a prática de todos os atos necessários à efetivação dos direitos fundamentais e princípios processuais, garantindo assim que, de fato, o processo instrumentalize o direito material nele discutido.
Assim, o direito à razoável duração do processo não se presta apenas a tutelar direitos fundamentais das partes que compõem a relação processual, mas também a concretizar o processo como figura indissociável do direito material, como instituto de efetivação de direitos.
Por sua vez, o art. 37 da CF dispõe que �A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência�.
O STJ já se posicionou no sentido de que o processo administrativo necessariamente deve ser concluído emprazo razoável, em obediência aos princípios da duração razoável do processo, da eficiência, da moralidade e da razoabilidade [...] 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. [...] RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.206 - RS (2009/0084733-0), Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 09/08/2010, S1 � PRIMEIRA SEÇÃO.
Com base nos princípios acima, tem-se que o Contribuinte não pode ficar à mercê da administração, deixando os processos administrativos, os quais é credora, sem julgamento por prazo indeterminado.
Admitir que o ente público deixe um processo administrativo inerte é o mesmo que admitir que o direito do contribuinte à ampla defesa e ao contraditório é mera forma na seara administrativa, sem qualquer relevância real.
Importante ressaltar ainda que, na esfera administrativa vige ainda o princípio da oficialidade, segundo o qual se �atribui sempre à movimentação do processo administrativo à Administração, ainda que instaurado por provocação do particular: uma vez iniciado passa a pertencer ao Poder Público, a quem compete o seu impulsionamento, até a decisão final. Se a Administração o retarda, ou dele se desinteressa, infringe o princípio da oficialidade, e seus agentes podem ser responsabilizados pela omissão.�1.
Se a Administração Pública tem por obrigação e princípio o impulsionamento do processo administrativo, ao deixá-lo inerte ela não está apenas ofendendo a moralidade administrativa, mas também está ofendendo o princípio da oficialidade.
O instituto da prescrição intercorrente, portanto, seria aplicável também aos processos administrativos fiscais. [...]
No caso em questão, a Manifestação de Inconformidade foi apresentada em 03/07/2012. Por sua vez, apenas em 24/09/2019, ou seja, 7 anos, 2 meses e 21 dias após a apresentação da mesma, foi proferido o acórdão recorrido.
Ora, tendo transcorrido prazo muito superior ao quinquídio legal, sem qualquer justificativa por parte do Fisco, não restam dúvidas, portanto, de que teria se consumado a prescrição intercorrente, razão pela qual deve a restituição pretendida ser homologada.
4 � DOS FATOS E DO DIREITO ~
4.1 - A Recorrente é tributada pelo Lucro Real, apurando seu imposto mensalmente, por estimativa, nos termos do art. 2º da Lei 9.430/96, combinado com o Art. 35 da Lei 8981/95: [...]
A Recorrente, portanto, sujeitando-se ao regime de pagamento do IRPJ por estimativa mensal, adotou a prerrogativa de suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, através do levantamento de balanços ou balancetes mensais, em que nos mesmos houvesse ocorrido a hipótese em que o valor acumulado já pago excedesse o valor do imposto.
4.2 � Conforme consta dos DARFs (Doc. anexados à Manifestação de Inconformidade), a recorrente recolheu R$ 247.512,42 (Duzentos e quarenta e sete mil, quinhentos e doze reais e quarenta e dois centavos) durante o ano de 2006, à título de IRPJ apurado por Estimativa, conforme se segue: [...]
4.3 � Além disso, teve retida a importância de R$ 1.073,48, à título de IRRF, conforme consta da Ficha 54 (Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL Retidos na Fonte) �Pag. 26 da DIPJ da Requerente, entregue em 27/12/2011 (Doc. anexado n' 05).
4.4 � Verifica-se pela DIPJ anexada aos autos (Ficha 12 A � pag. 11), que durante o ano de 2006, apurou-se IRPJ a pagar no valor de R$ 182.757,52 (Cento e oitenta dois mil setecentos e cinquenta sete reais e cinquenta dois centavos). Deduzindo-se a parcela de R$ 4.962,19, relativo ao Programa de Alimentação do Trabalhador, e a parcela de R$ 1.073,48, relativa ao IRRF, temos que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica devido no ano de 2006 foi de R$ 176.721,85 (Cento e setenta e seis mil, setecentos e vinte e um reais e oitenta e cinco centavos).
Tendo em vista que a Recorrente já havia recolhido a importância de R$ 247.512,42, conforme DARFs anexados, resta clara a existência de Saldo Negativo de IRPJ no valor de R$ 70.790,57 (Setenta mil, setecentos e noventa reais e cinquenta e sete centavos).
4.5 � Assim consta do art. 165 do CTN: [...].
4.6 � Por sua vez, os arts. 2' e 4' da IN RFB n' 900/2008, assim dispõe: [...]
4.7 � Com fulcro na legislação acima, e existindo Saldo Negativo de IRPJ, a Recorrente formulou pedido de restituição através do PER/DCOMP n' 05981.44802.301211.1.2.02-4861, objeto da Manifestação e Inconformidade ora recorrida.
4.8 � Ocorre que a restituição foi indeferida sob o seguinte fundamento: [...]
4.9 � A Recorrente, não concordando com o Indeferimento, apresentou Manifestação de Inconformidade, que foi improvida sob o mesmo fundamento.
4.10 � A Recorrente não pode concordar com o Indeferimento, pelas razões a seguir.
4.11 � Em 29/11/2007, a Recorrente protocolou o PER/DCOMP n° 41062.37782.291107.1.3.02-6114 (Doc. anexado n' 30) para o aproveitamento do saldo negativo IRPJ 2006.
Ocorre que, foi informado erroneamente o crédito parcial no valor de R$708,83 (Setecentos e oito reais e oitenta três centavos), que também havia sido demonstrado na DIPJ original (Ficha 12A � linha 18) erroneamente (Doc. anexado n' 29).
Como consequência, a Receita Federal do Brasil emitiu, em 06/07/2010, o Despacho Decisório n° rastreamento 868488226 para a empresa, informando que o crédito aproveitado não estava devidamente demonstrado na DIPJ original, e não homologando a compensação pretendida (Doc. anexado n' 31).
Analisando os dados relativos ao período 2006 constantes de sua DIPJ, a Recorrente identificou que haviam outras irregularidades referente à estimativas mensais, e, desta forma, efetuou o recolhimento do débito que havia sido objeto do pedido de compensação, para posteriormente regularizar as demais pendências e entrar com o pedido de restituição do Saldo Negativo de IRPJ 2006.
Desta forma, o crédito decorrente do Saldo Negativo de IRPJ não foi utilizado em compensação anterior.
4.12 � Verificada a existência de erros materiais no preenchimento da DIPJ ref. ao ano 2006, a Recorrente efetuou a sua retificação, com a entrega da DIPJ retificadora em 27/11/2012 e, com base nos dados alterados, efetuou o Pedido de Restituição através do PER/DCOMP objeto da presente Manifestação de Inconformidade.
Não há, portanto, que se falar que se trata de matéria já apreciada, e que não foi reconhecido direito creditório suficiente, pois a Recorrente efetuou a retificação da sua DIPJ, corrigindo os equívocos existentes e adequando-a à realidade, comprovando, desta forma, a existência do crédito.
O crédito analisado quando da apresentação do PER/DCOMP 41062.37782.291107.1.3.02-6114 era de R$ 708,83, e o objeto do presente PER/DCOMP é de R$ 70.591,05, e a sua existência resta comprovada pela DIPJ, DCTFs e pelos DARFs anexado à Manifestação.
Não foi negada, em momento algum, a existência do crédito ora pretendido, haja vista que, quando da apresentação do PER/DCOMP 41062.37782.291107.1.3.02-6114, cujo crédito foi negado, o mesmo realmente poderia ser reconhecido, face às informações incorretas existentes na DIPJ. Com a retificação da DIPJ, os erros foram corrigidos e, com isso, restou foi evidenciada a existência dos créditos.
4.13 � Não há que se falar ainda que a ora Recorrente deveria ter se insurgido contra a decisão que indeferiu o crédito relativo ao PER/DCOMP 41062.37782.291107.1.3.02-6114, pois, quando dessa decisão, realmente não havia crédito comprovado, o que somente veio a aparecer com a retificação da DIPJ. Com a retificação, demonstrou-se a existência do crédito, o que possibilitou a transmissão do novo PERDCOMP PER/DCOMP nº 05981.44802.301211.1.2.02-4861, ora recorrido.
4.14 � A decisão administrativa final que não reconheceu nenhum valor a título de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário 2006 se deu com base nas informações prestadas na DIPJ originalmente apresentada, situação que se alterou após a sua retificação.
Que o crédito existe, não há nenhuma dúvida, haja vista que o mesmo encontra-se demonstrado na DIPJ e DCTFs retificadoras.
4.15 � A Recorrente verificou a ocorrência de erro no preenchimento, retificando o mesmo, e não pode ser prejudicada, perdendo o crédito a que faz jus, em razão desse erro posteriormente corrigido.
4.16 � Não restam dúvidas, portanto, acerca da existência do crédito da Recorrente, sendo possível, portanto, a sua restituição, conforme pretendida.
5 � DO ERRO NO PREENCHIMENTO DA DIPJ E DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL.
5.1 � Conforme exposto e amplamente comprovado pelos documentos já anexados aos autos, o que ocorreu, em verdade, foi um simples erro no preenchimento das DIPJ relativa ao ano 2006, onde, no Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real (Ficha 12A) constou o Imposto de Renda Mensal pago por Estimativa no valor de R$ 171.526,50, quando deveria constar R$ 247.710,70, conforme DARFs anexados.
Tal equívoco foi corrigido pela Recorrente, com a entrega da DIPJ retificadora. [...]
5.4 � O lançamento sempre deve ser vinculado à descrição legal do fato - e aqui cabe repisar a definição do artigo 142 do CTN, que impõe ao lançamento a missão de verificar a ocorrência do fato gerador � e, portanto, não se abre à autoridade administrativa outra alternativa que não a de perquirir exaustivamente se de fato ocorreu a hipótese que o legislador contemplara e, em caso de impugnação do contribuinte, verificar efetivamente a ocorrência ou não do fato: a subsunção ou ocorre ou não ocorre, independentemente das manifestações do contribuinte, razão pela qual o lançamento declara a ocorrência dos fatos.
5.5 - A natureza declaratória da atividade do lançamento torna-se agora de fundamental importância e ajuda a entender o conceito da verdade material: ao declarar algo, a sua alteração só é possível por erro de fato, pois o plano declaratório é do ser, e não do dever-ser. Não é possível que fato que não ocorreu, mas que não impugnado, ou com documentos de impugnação juntados num momento inoportuno, tenha-se por ocorrido. No plano do ser, as preclusões pela não manifestação tempestiva não podem alterar os fatos. [...]
5.8 - Note-se, aliás, que não é só no direito tributário brasileiro que se encontra o princípio da verdade material.
5.9 - Com efeito, se examinarmos o que dispõe o § 88 do Código Tributário Alemão, cuja importância e influência no direito brasileiro dispensa qualquer prova, encontramos o seguinte mandamento [...].
5.12 � Assim, uma vez adstrita a Administração Pública à verdade material, verifica-se indubitavelmente a existência de créditos do Recorrente, já que os mesmos já foram devidamente demonstrados nas declarações retificadoras. 
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
No que concerne ao pedido conclui que:
6 - DO PEDIDO 
Em vista do exposto espera a recorrente que o presente recurso seja conhecido e seja reconhecida a consumação da prescrição intercorrente alegada em preliminar. Caso superada a preliminar, o que se admite apenas �ad argumenandum� no mérito requer seja dado provimento ao Recurso, com o conseqüente deferimento da restituição pretendida, uma vez que comprovada a existência de Saldo Credor de IRPJ e, consequentemente, tem direito ao crédito pretendido, tendo assegurado o direito à sua restituição, devendo a mesma ser acatada.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Nulidade do Despacho Decisório e da Decisão de Primeira Instância
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos por violação de preceitos constitucionais. 
O Despacho Decisório foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente, inclusive com base no princípio da persuasão racional previsto no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. A Recorrente foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015: 
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
Neste sentido, devem ser enfrentados �todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador� (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. 
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
Prescrição Intercorrente
A Recorrente alega que ocorreu a prescrição intercorrente.
O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002). 
Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
A prescrição é a perda do direito de ação em que o direito material torna-se inexigível. Em matéria tributária, é o prazo em que a Fazenda Pública tem para impulsionar a cobrança dos débitos tributários contra o sujeito passivo.
O Código Tributário Nacional prevê:
Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva
O Recurso Especial nº 1113959/RJ proferido Pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou:
3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto de infração), momento em que não se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisão ex officio, sendo certo que somente a partir da notificação do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional, afastando-se a incidência prescrição intercorrente em sede de processo administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa específica.
O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, determina:
Art. 42. São definitivas as decisões:
I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;
II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido o prazo sem sua interposição;
III - de instância especial.
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.
Somente a partir da data em que a Recorrente é notificada do resultado da decisão definitiva em relação à matéria objeto da fase litigiosa regularmente instaurada no procedimento tem início a contagem do prazo prescricional (art. 42 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 174 do Código Tributário Nacional e Recurso Especial do STJ nº 1113959/RJ). Ressalte-se que enquanto não há decisão definitiva, após instaurado a fase litigiosa no procedimento, os débitos confessados ficam com a exigibilidade suspensa e assim não estão alcançados pela prescrição (inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional e art. 14, art. 15, art. 16 e art. 42 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). O presente processo administrativo fiscal encontra-se em curso contemplando débitos com exigibilidade suspensa desde a instauração regular da fase litigiosa no procedimento e por isso com o prazo de prescrição interrompido. 
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 11 
Aprovada pelo Pleno em 2006 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
A Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, no Capítulo II estabelece as atribuições da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da seguinte forma: 
Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.
O princípio da especialidade revela que a norma especial afasta a incidência da norma geral (§ 2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 � Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro). O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1973, regula especificamente o processo administrativo fiscal e foi recepcionado como lei ordinária pelo inciso I do art. 22 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Esta é a legislação processual a ser aplicada no presente caso. 
Assim, fica afastada a alegação de prescrição intercorrente.
Lide
A Recorrente discorda do procedimento fiscal.
Inicialmente compete analisar as objeções de litispendência e coisa julgada por serem matérias de ordem pública que podem ser conhecidas a requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo e em qualquer instância de julgamento. A verificação da ocorrência de litispendência, pela constatação de identidade partes, da causa de pedir e do pedido impede a instauração válida de um segundo processo idêntico a outro já em curso e obsta a análise do mérito da questão litigiosa novamente. O instituto da coisa julgada a descreve como sendo uma autoridade que impede a modificação ou discussão de decisão de mérito da qual não cabe mais recursos e decorre diretamente do esgotamento ou dispensa das vias recursais, tornando definitiva a decisão que enfrentou a questão principal do processo. As matérias definitivamente decididas oportunamente não podem ser decididas novamente, tendo em vista a ocorrência da preclusão que se estabelece nessa situação específica (inciso XXXVI do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil e art. 15, art. 337 e art. 502 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). 
No que se refere à preliminar e mérito da causa, o Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, determina:
Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela constará o indeferimento fundamentado do pedido de diligência ou perícia, se for o caso. [...]
Art. 42. São definitivas as decisões:
I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;
II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido o prazo sem sua interposição;
III - de instância especial.
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.
Sobre a matéria, o Código de Processo Civil determina:
Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. [...] 
Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: [...]
VI - litispendência;
VII - coisa julgada; [...]
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso.
§ 4º Há coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por decisão transitada em julgado. (g. n.)
Por seu turno, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1997, determina:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. [...]
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pela sujeito passivo, da declaração referida no § 1º: [...]
VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; (g. n.)
Verifica-se que: 
-  o direito creditório pleiteado no presente processo refere-se ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006 no valor de R$70.591,05, de acordo com o Per/DComp nº 05981.44802.301211.1.2.02-4861 apresentado em 30.12.2011, fls. 29-41; e
-  o direito creditório pleiteado no processo nº 10680-905.066/2010-10 refere-se ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006 no valor de R$708,83, conforme o Per/DComp nº 41062.37782.291107.1.3.02-6114 apresentado em 29.11.2007, fls. 164-169.
Analisando as informações constantes nos mencionados Per/DComp tem-se que embora a natureza do tributo e o período sejam idênticos, o valor pleiteado difere. Assim, não se configura a identidade do pedido, nos termos do inciso VI do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Assim, a lide pode ser apreciada nos presentes autos, uma vez que não restou configurada a entrega pela Recorrente de outro Per/DComp com o mesmo valor objeto de pedido anteriormente indeferido pela autoridade competente da RFB.
Deve-se afastar o pressuposto equivocado de que o valor pleiteado de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006 no presente processo já teria sido anteriormente apreciado no Per/DComp nº 41062.37782.291107.1.3.02-6114 formalizado no processo nº 10680-905.066/2010-10.
Os efeitos da aplicação do direito superveniente fixa a relação de causalidade com a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislação impõe, pois, o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora retomar a verificação do indébito. Registre-se que não se tratar de nova lide, mas sim a continuação de análise do direito creditório pleiteado considerando o saneamento no seu exame. Por conseguinte, não há que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Jurisprudência e Doutrina
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). 
Inconstitucionalidade de Lei
Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF e Súmula CARF nº 2).
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimentos das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015).
Dispositivo
Em assim sucedendo voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para afastar a preliminar de apresentação em duplicidade de Per/DComp com mesmo valor objeto de pedido anteriormente indeferido para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início.
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Relatorio

Per/DComp e Despacho Decisorio

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracao
de Compensacao (Per/DComp) n°® 05981.44802.301211.1.2.02-4861, em 30.12.2011, fls. 30-41,
utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica
(IRPJ) no valor de R$70.591,05 do ano-calendario de 2006, apurado pelo regime de lucro real
para compensacao dos débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisorio, fl. 146:

Indefiro o pedido de restituicdo/ressarcimento apresentado no PER/DCOMP
acima identificado, uma vez que se trata de matéria ja apreciada pela autoridade
administrativa e ndo foi reconhecido direito creditério suficiente para atendimento
deste pedido.

Periodo de apuragdo do crédito: EXERCICIO 2007 (DE 01/01/2006 A
31/12/2006) PER/DCOMP do mesmo crédito objeto de despacho decisorio proferido
peia autoridade administrativa: 41062.37782.29 107.1.3.02-6114

Base legal: Art. 165 da Lei n® 5.172, de 1966 (CTN). Art. 20, art. 4°, Paragrafo
2° do art. 21 e art. 28 da Instrucdo Normativa RFB no 900, de 2008.

Manifestacdo de Inconformidade e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado no Acordao da 5% Turma DRJ/FNS/SC n° 07-44.871, de 24.09.2019, e-fls. 174-178:

Acordam os membros da 5% Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade e, consequentemente, nao
reconhecer o direito creditério, nos termos do relatorio e do voto do Relator.

Recurso Voluntario

Notificada em 07.10.2019, e-fl. 179, a Recorrente apresentou o recurso voluntario
em 05.11.2019, e-fls. 90-91 e 96, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

3 - PRELIMINAR - DA CONSUMACAO DA PRESCRICAO
INTERCORRENTE

Nossa Carta Magna possui, dentre outros principios, o da razoavel duragdo do
processo, trazido no seu artigo 5°, inciso LXXVIII, “in verbis™:

“LXXVIII - a todos, no ambito judicial e administrativo, sdo assegurados a
razodvel duracdo do processo e 0s meios que garantam a celeridade de sua
tramitacao.”

Tal principio ndo pode ser considerado como uma verdadeira apologia a
celeridade, mas sim como uma garantia constitucional umbilicalmente ligada ao
devido processo legal e a efetividade, figurando como garantia ao “tempo necessario e
adequado a solugdo do caso submetido ao 6rgao jurisdicional”, ou seja, a uma duragdo
que permita a pratica de todos os atos necessarios a efetivacdo dos direitos
fundamentais e principios processuais, garantindo assim que, de fato, o processo
instrumentalize o direito material nele discutido.
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Assim, o direito a razodvel duracdo do processo ndo se presta apenas a tutelar
direitos fundamentais das partes que compdem a relacdo processual, mas também a
concretizar o processo como figura indissociavel do direito material, como instituto de
efetivacdo de direitos.

Por sua vez, o art. 37 da CF dispde que “A administragdo publica direta e
indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia”.

O STJ j& se posicionou no sentido de que o processo administrativo
necessariamente deve ser concluido emprazo razoavel, em obediéncia aos principios
da duracdo razoavel do processo, da eficiéncia, da moralidade e da razoabilidade [...]
2. A conclusdo de processo administrativo em prazo razoavel é corolario dos
principios da eficiéncia, da moralidade e da razoabilidade. [...] RECURSO ESPECIAL
N° 1.138.206 - RS (2009/0084733-0), Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de
Julgamento: 09/08/2010, S1 — PRIMEIRA SECAO.

Com base nos principios acima, tem-se que o Contribuinte ndo pode ficar a
mercé da administracdo, deixando os processos administrativos, os quais é credora,
sem julgamento por prazo indeterminado.

Admitir que o ente publico deixe um processo administrativo inerte € 0 mesmo
gue admitir que o direito do contribuinte & ampla defesa e ao contraditério é mera
forma na seara administrativa, sem qualquer relevancia real.

Importante ressaltar ainda que, na esfera administrativa vige ainda o principio
da oficialidade, segundo o qual se “atribui sempre a movimentagdo do processo
administrativo a Administragdo, ainda que instaurado por provocacdo do particular:
uma vez iniciado passa a pertencer ao Poder Publico, a quem compete 0 seu
impulsionamento, até a decisdo final. Se a Administracdo o retarda, ou dele se
desinteressa, infringe o principio da oficialidade, e seus agentes podem ser
responsabilizados pela omissao.”1.

Se a Administragdo Pablica tem por obrigacdo e principio o impulsionamento
do processo administrativo, ao deixa-lo inerte ela ndo esta apenas ofendendo a
moralidade administrativa, mas também est& ofendendo o principio da oficialidade.

O instituto da prescri¢do intercorrente, portanto, seria aplicavel também aos
processos administrativos fiscais. [...]

No caso em questdo, a Manifestacdo de Inconformidade foi apresentada em
03/07/2012. Por sua vez, apenas em 24/09/2019, ou seja, 7 anos, 2 meses e 21 dias
apos a apresentacdo da mesma, foi proferido o acérdao recorrido.

Ora, tendo transcorrido prazo muito superior ao quinquidio legal, sem qualquer
justificativa por parte do Fisco, ndo restam duvidas, portanto, de que teria se
consumado a prescricao intercorrente, razdo pela qual deve a restituicdo pretendida ser
homologada.

4 - DOS FATOS E DO DIREITO ~

4.1 - A Recorrente é tributada pelo Lucro Real, apurando seu imposto
mensalmente, por estimativa, nos termos do art. 2° da Lei 9.430/96, combinado com 0
Art. 35 da Lei 8981/95: [...]

A Recorrente, portanto, sujeitando-se ao regime de pagamento do IRPJ por
estimativa mensal, adotou a prerrogativa de suspender ou reduzir o pagamento do
imposto devido em cada més, através do levantamento de balancos ou balancetes
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mensais, em que nos mesmos houvesse ocorrido a hipétese em que o valor acumulado
ja pago excedesse o valor do imposto.

4.2 — Conforme consta dos DARFs (Doc. anexados & Manifestacdo de
Inconformidade), a recorrente recolheu R$ 247.512,42 (Duzentos e quarenta e sete
mil, quinhentos e doze reais e quarenta e dois centavos) durante o ano de 20086, a titulo
de IRPJ apurado por Estimativa, conforme se segue: [...]

4.3 — Além disso, teve retida a importancia de R$ 1.073,48, a titulo de IRRF,
conforme consta da Ficha 54 (Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL Retidos na
Fonte) —Pag. 26 da DIPJ da Requerente, entregue em 27/12/2011 (Doc. anexado n'
05).

4.4 — Verifica-se pela DIPJ anexada aos autos (Ficha 12 A — pag. 11), que
durante o ano de 2006, apurou-se IRPJ a pagar no valor de R$ 182.757,52 (Cento e
oitenta dois mil setecentos e cinquenta sete reais e cinquenta dois centavos).
Deduzindo-se a parcela de R$ 4.962,19, relativo ao Programa de Alimentagdo do
Trabalhador, e a parcela de R$ 1.073,48, relativa ao IRRF, temos que o Imposto de
Renda Pessoa Juridica devido no ano de 2006 foi de R$ 176.721,85 (Cento e setenta e
seis mil, setecentos e vinte e um reais e oitenta e cinco centavos).

Tendo em vista que a Recorrente ja havia recolhido a importancia de R$
247.512,42, conforme DARFs anexados, resta clara a existéncia de Saldo Negativo de
IRPJ no valor de R$ 70.790,57 (Setenta mil, setecentos e noventa reais e cinquenta e
sete centavos).

4.5 — Assim consta do art. 165 do CTN: [...].
4.6 — Por sua vez, os arts. 2' e 4' da IN RFB n' 900/2008, assim dispde: [...]

4.7 — Com fulcro na legislacdo acima, e existindo Saldo Negativo de IRPJ, a
Recorrente formulou pedido de restituicdo através do PER/DCOMP n'
05981.44802.301211.1.2.02-4861, objeto da Manifestacdo e Inconformidade ora
recorrida.

4.8 — Ocorre que a restituicdo foi indeferida sob o seguinte fundamento: [...]

49 — A Recorrente, ndo concordando com o Indeferimento, apresentou
Manifestacdo de Inconformidade, que foi improvida sob o mesmo fundamento.

4.10 — A Recorrente ndo pode concordar com o Indeferimento, pelas razdes a
seqguir.

411 — Em 29/11/2007, a Recorrente protocolou o PER/DCOMP n°
41062.37782.291107.1.3.02-6114 (Doc. anexado n' 30) para o aproveitamento do
saldo negativo IRPJ 2006.

Ocorre que, foi informado erroneamente o crédito parcial no valor de R$708,83
(Setecentos e oito reais e oitenta trés centavos), que também havia sido demonstrado
na DIPJ original (Ficha 12A — linha 18) erroneamente (Doc. anexado n' 29).

Como consequéncia, a Receita Federal do Brasil emitiu, em 06/07/2010, o
Despacho Decisério n° rastreamento 868488226 para a empresa, informando que o
crédito aproveitado ndo estava devidamente demonstrado na DIPJ original, e ndo
homologando a compensacéo pretendida (Doc. anexado n' 31).

Analisando os dados relativos ao periodo 2006 constantes de sua DIPJ, a
Recorrente identificou que haviam outras irregularidades referente a estimativas
mensais, e, desta forma, efetuou o recolhimento do débito que havia sido objeto do
pedido de compensacdo, para posteriormente regularizar as demais pendéncias e entrar
com o pedido de restituicdo do Saldo Negativo de IRPJ 2006.
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Desta forma, o crédito decorrente do Saldo Negativo de IRPJ nédo foi utilizado
em compensacao anterior.

4.12 — Verificada a existéncia de erros materiais no preenchimento da DIPJ ref.
ao ano 2006, a Recorrente efetuou a sua retificagdo, com a entrega da DIPJ
retificadora em 27/11/2012 e, com base nos dados alterados, efetuou o Pedido de
Restituicdo através do PER/DCOMP objeto da presente Manifestacdo de
Inconformidade.

N&o h4, portanto, que se falar que se trata de matéria ja apreciada, e que nao foi
reconhecido direito creditdrio suficiente, pois a Recorrente efetuou a retificagdo da sua
DIPJ, corrigindo os equivocos existentes e adequando-a a realidade, comprovando,
desta forma, a existéncia do crédito.

O crédito analisado quando da apresentagio do PER/DCOMP
41062.37782.291107.1.3.02-6114 era de R$ 708,83, e o objeto do presente
PER/DCOMP é de R$ 70.591,05, e a sua existéncia resta comprovada pela DIPJ,
DCTFs e pelos DARFs anexado a Manifestagéo.

Né&o foi negada, em momento algum, a existéncia do crédito ora pretendido,
haja vista que, quando da apresentacdo do PER/DCOMP 41062.37782.291107.1.3.02-
6114, cujo crédito foi negado, 0 mesmo realmente poderia ser reconhecido, face as
informagdes incorretas existentes na DIPJ. Com a retificagdo da DIPJ, os erros foram
corrigidos e, com isso, restou foi evidenciada a existéncia dos créditos.

4.13 — Nao ha que se falar ainda que a ora Recorrente deveria ter se insurgido
contra a decisdo que indeferiu o crédito relativo ao PER/DCOMP
41062.37782.291107.1.3.02-6114, pois, quando dessa decisdo, realmente ndo havia
crédito comprovado, 0 que somente veio a aparecer com a retificacdo da DIPJ. Com a
retificacdo, demonstrou-se a existéncia do crédito, o que possibilitou a transmissédo do
novo PERDCOMP PER/DCOMP n° 05981.44802.301211.1.2.02-4861, ora recorrido.

4.14 — A decisdo administrativa final que ndo reconheceu nenhum valor a titulo
de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario 2006 se deu com base nas
informacBes prestadas na DIPJ originalmente apresentada, situacdo que se alterou
apos a sua retificacao.

Que o crédito existe, ndo hd nenhuma duvida, haja vista que 0 mesmo encontra-
se demonstrado na DIPJ e DCTFs retificadoras.

4.15 — A Recorrente verificou a ocorréncia de erro no preenchimento,
retificando 0 mesmo, e ndo pode ser prejudicada, perdendo o crédito a que faz jus, em
razdo desse erro posteriormente corrigido.

4.16 — Nd&o restam duavidas, portanto, acerca da existéncia do crédito da
Recorrente, sendo possivel, portanto, a sua restitui¢cdo, conforme pretendida.

5 — DO ERRO NO PREENCHIMENTO DA DIPJ E DO PRINCIPIO DA
VERDADE MATERIAL.

5.1 — Conforme exposto e amplamente comprovado pelos documentos ja
anexados aos autos, 0 que ocorreu, em verdade, foi um simples erro no preenchimento
das DIPJ relativa ao ano 2006, onde, no Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro
Real (Ficha 12A) constou o Imposto de Renda Mensal pago por Estimativa no valor
de R$ 171.526,50, quando deveria constar R$ 247.710,70, conforme DARFs
anexados.

Tal equivoco foi corrigido pela Recorrente, com a entrega da DIPJ retificadora.

[.]
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5.4 — O langcamento sempre deve ser vinculado a descricao legal do fato - e aqui
cabe repisar a definicdo do artigo 142 do CTN, que impde ao langamento a missao de
verificar a ocorréncia do fato gerador — e, portanto, ndo se abre a autoridade
administrativa outra alternativa que ndo a de perquirir exaustivamente se de fato
ocorreu a hipdtese que o legislador contemplara e, em caso de impugnacdo do
contribuinte, verificar efetivamente a ocorréncia ou ndo do fato: a subsun¢do ou ocorre
ou n&o ocorre, independentemente das manifestagdes do contribuinte, razéo pela qual
o langamento declara a ocorréncia dos fatos.

5.5 - A natureza declaratéria da atividade do langcamento torna-se agora de
fundamental importancia e ajuda a entender o conceito da verdade material: ao
declarar algo, a sua alteracéo sé é possivel por erro de fato, pois o plano declaratério é
do ser, e ndo do dever-ser. Ndo é possivel que fato que ndo ocorreu, mas que ndo
impugnado, ou com documentos de impugnacgdo juntados num momento inoportuno,
tenha-se por ocorrido. No plano do ser, as preclusdes pela ndo manifestacdo
tempestiva ndo podem alterar os fatos. [...]

5.8 - Note-se, aliés, que ndo € s6 no direito tributario brasileiro que se encontra
0 principio da verdade material.

5.9 - Com efeito, se examinarmos o que dispGe o § 88 do Cddigo Tributario
Alemao, cuja importancia e influéncia no direito brasileiro dispensa qualquer prova,
encontramos o seguinte mandamento [...].

5.12 — Assim, uma vez adstrita a Administracdo Publica & verdade material,
verifica-se indubitavelmente a existéncia de créditos do Recorrente, j& que 0S mesmos
ja foram devidamente demonstrados nas declaragdes retificadoras.

Com o objetivo de fundamentar as razOes apresentadas na peca de defesa,

interpreta a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

Voto

No que concerne ao pedido conclui que:

6 - DO PEDIDO

Em vista do exposto espera a recorrente que o0 presente recurso seja conhecido e
seja reconhecida a consumacdo da prescri¢do intercorrente alegada em preliminar.
Caso superada a preliminar, o que se admite apenas “ad argumenandum” no mérito
requer seja dado provimento ao Recurso, com 0 conseqliente deferimento da
restituicdo pretendida, uma vez que comprovada a existéncia de Saldo Credor de IRPJ
e, consequentemente, tem direito ao crédito pretendido, tendo assegurado o direito a
sua restituicdo, devendo a mesma ser acatada.

E o Relatério.

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de

admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
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marco de 1972, inclusive para os fins do inciso Il do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Nulidade do Despacho Decisorio e da Decisdo de Primeira Instancia

A Recorrente alega que os atos administrativos sdao nulos por violagdo de
preceitos constitucionais.

O Despacho Decisorio foi lavrado por servidor competente que verificando a
ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimacao
para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A decisdo de primeira
instancia esta motivada de forma explicita, clara e congruente, inclusive com base no principio
da persuasdo racional previsto no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972. A
Recorrente foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, 0
que Ihes conferem existéncia, validade e eficécia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreensao da
descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art.
5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n°® 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacdo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacao, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditério, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2° da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constitui¢do Federal).

Ainda sobre a matéria, o0 Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em

Repercussdo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n® 791292/PE, que deve ser

reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, de acordo com

0 art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09
de julho de 2015:

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acorddo ou decisdo sejam

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 0 exame

pormenorizado de cada uma das alegacfes ou provas, nem que sejam corretos 0S
fundamentos da deciséo.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador” (art. 489 do Codigo de
Processo Civil). Por conseguinte, o julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questfes
suscitadas pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisao.
Assim, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca
recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados
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sdo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
adotado.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estao instruidos com as provas produzidas por meios licitos.
A proposicéo afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Prescricdo Intercorrente
A Recorrente alega que ocorreu a prescri¢ao intercorrente.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utilizd-lo na compensacdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
préprios, que ficam extintos sob condicdo resolutdria de sua ulterior homologacdo. Também o0s
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declaracdo de compensacdo, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditério alegado
pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo
somente é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do
documento retificador e o seu cancelamento € procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma,
no tempo e lugar previstos na legislacao tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do
Codigo Tributario Nacional, art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacdo
dada pelo art. 49 da Medida Proviséria n° 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em
01.10.2002 e foi convertida na Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacgdo tacita da compensacéo
declarada € de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacdo valida do despacho
decisorio. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional (§81° do
art. 5° do Decreto-Lei n°® 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Proviséria n°® 135, de
30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

A prescricdo € a perda do direito de acdo em que o direito material torna-se
inexigivel. Em matéria tributaria, € o prazo em que a Fazenda Publica tem para impulsionar a
cobranca dos débitos tributarios contra o sujeito passivo.

O Cddigo Tributario Nacional prevé:

Art. 174. A acdo para a cobranga do crédito tributario prescreve em cinco anos,
contados da data da sua constitui¢do definitiva

O Recurso Especial n° 1113959/RJ proferido Pelo Superior Tribunal de Justica
(STJ) pacificou:

3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributario, enquanto
perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, 111 do CTN, desde o
langcamento (efetuado concomitantemente com auto de infragdo), momento em que néo
se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisdo ex officio, sendo certo
que somente a partir da notificacdo do resultado do recurso ou da sua reviséo, tem inicio
a contagem do prazo prescricional, afastando-se a incidéncia prescri¢do intercorrente
em sede de processo administrativo fiscal, pela auséncia de previsdo normativa
especifica.

O Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972, determina:

Art. 42. Sdo definitivas as decisoes:
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| - de primeira instancia esgotado o prazo para recurso voluntario sem que este tenha
sido interposto;

Il - de segunda instancia de que ndo caiba recurso ou, se cabivel, quando decorrido o
prazo sem sua interposicao;

111 - de instancia especial.

Paréagrafo Unico. Serdo também definitivas as decisdes de primeira instancia na parte
que nao for objeto de recurso voluntario ou nao estiver sujeita a recurso de oficio.

Somente a partir da data em que a Recorrente é notificada do resultado da decisdo
definitiva em relacdo a matéria objeto da fase litigiosa regularmente instaurada no procedimento
tem inicio a contagem do prazo prescricional (art. 42 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de
1972 e art. 174 do Codigo Tributario Nacional e Recurso Especial do STJ n° 1113959/RJ).
Ressalte-se que enquanto ndo ha decisdo definitiva, apds instaurado a fase litigiosa no
procedimento, os débitos confessados ficam com a exigibilidade suspensa e assim ndo estdo
alcancados pela prescrigdo (inciso Il do art. 151 do Codigo Tributéario Nacional e art. 14, art. 15,
art. 16 e art. 42 do Decreto n® 70.235, de 06 de marco de 1972). O presente processo
administrativo fiscal encontra-se em curso contemplando débitos com exigibilidade suspensa
desde a instauracdo regular da fase litigiosa no procedimento e por isso com o prazo de
prescricéo interrompido.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo Il do
Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
junho de 2015:

Simula CARF n° 11
Aprovada pelo Pleno em 2006

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

A Lei n° 11.457, de 16 de margo de 2007, no Capitulo Il estabelece as atribuictes
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da seguinte forma:

Art. 24. E obrigatorio que seja proferida decisdo administrativa no prazo méaximo de
360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de peticdes, defesas ou recursos
administrativos do contribuinte.

O principio da especialidade revela que a norma especial afasta a incidéncia da
norma geral (8 2° do art. 2° do Decreto-Lei n°® 4.657, de 04 de setembro de 1942 — Lei de
Introducdo as normas do Direito Brasileiro). O Decreto n° 70.235, de 06 de mar¢o de 1973,
regula especificamente o processo administrativo fiscal e foi recepcionado como lei ordinaria
pelo inciso | do art. 22 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988. Esta é a
legislacdo processual a ser aplicada no presente caso.

Assim, fica afastada a alegacéo de prescricdo intercorrente.

Lide

A Recorrente discorda do procedimento fiscal.

Inicialmente compete analisar as objec6es de litispendéncia e coisa julgada por
serem matérias de ordem publica que podem ser conhecidas a requerimento da parte ou de
oficio, a qualquer tempo e em qualquer instancia de julgamento. A verificagdo da ocorréncia de
litispendéncia, pela constatacdo de identidade partes, da causa de pedir e do pedido impede a

instauracdo valida de um segundo processo idéntico a outro ja em curso e obsta a analise do
mérito da questdo litigiosa novamente. O instituto da coisa julgada a descreve como sendo uma
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autoridade que impede a modificacdo ou discussdo de decisdo de mérito da qual ndo cabe mais
recursos e decorre diretamente do esgotamento ou dispensa das vias recursais, tornando
definitiva a decisdo que enfrentou a questdo principal do processo. As matérias definitivamente
decididas oportunamente ndo podem ser decididas novamente, tendo em vista a ocorréncia da
preclusdo que se estabelece nessa situacdo especifica (inciso XXXVI do art. 5° da Constituicao
da Republica Federativa do Brasil e art. 15, art. 337 e art. 502 do Codigo de Processo Civil, que
se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto n°® 70.235, de
02 de margo de 1972).

No que se refere & preliminar e mérito da causa, o Decreto n® 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972, determina:

Art. 28. Na decisdo em que for julgada questdo preliminar sera também julgado o
mérito, salvo quando incompativeis, e dela constara o indeferimento fundamentado do
pedido de diligéncia ou pericia, se for o caso. [...]

Art. 42. Sao definitivas as decisoes:

| - de primeira instancia esgotado o prazo para recurso voluntario sem que este tenha
sido interposto;

Il - de segunda instancia de que ndo caiba recurso ou, se cabivel, quando decorrido o
prazo sem sua interposicao;

I11 - de instancia especial.

Pargrafo Unico. Serdo também definitivas as decisdes de primeira instancia na parte
que ndo for objeto de recurso voluntario ou néo estiver sujeita a recurso de oficio.

Sobre a matéria, o Cadigo de Processo Civil determina:

Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposicGes deste Codigo lhes serdo aplicadas supletiva e
subsidiariamente. [...]

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: [...]
VI - litispendéncia;
VII - coisa julgada; [...]

§ 1° Verifica-se a litispendéncia ou a coisa julgada quando se reproduz acdo
anteriormente ajuizada.

§ 2° Uma acdo é idéntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa
de pedir e 0 mesmo pedido.

§ 3° H4 litispendéncia quando se repete a¢do que esta em curso.

8§ 4° H4 coisa julgada quando se repete acdo que ja foi decidida por decisdo transitada
em julgado. (g. n.)

Por seu turno, a Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1997, determina:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na compensagao
de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuigdes administrados por
aquele Orgdo. [...]

§ 3° Além das hipéteses previstas nas leis especificas de cada tributo ou contribuicéo,
ndo poderdo ser objeto de compensacdo mediante entrega, pela sujeito passivo, da
declaracdo referida no § 1°: [...]

VI - o valor objeto de pedido de restitui¢do ou de ressarcimento ja indeferido pela
autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que o
pedido se encontre pendente de decisdo definitiva na esfera administrativa; (g. n.)
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Verifica-se que:

- o direito creditorio pleiteado no presente processo refere-se ao saldo negativo de
IRPJ do ano-calendério de 2006 no valor de R$70.591,05, de acordo com o Per/DComp n°
05981.44802.301211.1.2.02-4861 apresentado em 30.12.2011, fls. 29-41; e

- 0 direito creditdrio pleiteado no processo n° 10680-905.066/2010-10 refere-se
ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2006 no valor de R$708,83, conforme o
Per/DComp n°® 41062.37782.291107.1.3.02-6114 apresentado em 29.11.2007, fls. 164-169.

Analisando as informacg6es constantes nos mencionados Per/DComp tem-se que
embora a natureza do tributo e o periodo sejam idénticos, o valor pleiteado difere. Assim, ndo
se configura a identidade do pedido, nos termos do inciso VI do § 3° do art. 74 da Lei n°® 9.430,
de 27 de dezembro de 1996. Assim, a lide pode ser apreciada nos presentes autos, uma vez que
ndo restou configurada a entrega pela Recorrente de outro Per/DComp com o mesmo valor
objeto de pedido anteriormente indeferido pela autoridade competente da RFB.

Deve-se afastar o pressuposto equivocado de que o valor pleiteado de saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario de 2006 no presente processo ja teria sido anteriormente
apreciado no Per/DComp n° 41062.37782.291107.1.3.02-6114 formalizado no processo n°
10680-905.066/2010-10.

Os efeitos da aplicacdo do direito superveniente fixa a relacdo de causalidade com
a possibilidade de deferimento da Per/DComp. Esta legislacdo imp0e, pois, o retorno dos autos a
DRF de origem que inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto
probatério produzido junto com o recurso voluntario referente ao mérito do pedido, ou seja, a
origem e a procedéncia do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituracdo mantida com
observancia das disposi¢coes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execugao. Assim, no rito
do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o 6bice do despacho decisorio
original em que a compensacdo nao foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade
preparadora retomar a verificacdo do indébito. Registre-se que ndo se tratar de nova lide, mas
sim a continuacdo de andlise do direito creditdrio pleiteado considerando o0 saneamento no seu
exame. Por conseguinte, ndo ha que se falar em preclusdao do direito de a Fazenda Publica
analisar o Per/DComp nesse segundo momento, ja que da ciéncia deste ato complementar nao
ocorre a homologacdo tacita, pois os debitos estdo com exigibilidade suspensa desde a
instauracgdo do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacao, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologagdo total das compensagOes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do merito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n® 70.235, de 06 de margo
de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
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Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Codigo Tributario
Nacional).

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF nao é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, art. 72 do Anexo
I1 do Regimento Interno do CARF e Simula CARF n° 2).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimentos das determinacdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre
da supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da
Constituicdo Federal, art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972 e art.
62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
julho de 2015).

Dispositivo

Em assim sucedendo voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario para afastar a preliminar de apresentacdo em
duplicidade de Per/DComp com mesmo valor objeto de pedido anteriormente indeferido para
fins de reconhecimento da possibilidade de formacdo de indébito, mas sem homologar a
compensacao por auséncia de analise do mérito, com o consequente retorno dos autos & DRF de
Origem para verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio
pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva



